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	Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 252/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto promove alterações na Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração direta e indireta do Município de Londrina.
Apensos à proposta os demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro da medida e a declaração do Prefeito, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira.

PARECER TÉCNICO

Pelos motivos arrolados na justificativa do Prefeito, constante do projeto de lei, a proposta visa:

a) Ampliar três gerências e duas coordenadorias para a Secretaria Municipal de Gestão Pública; e

b) Ampliar de quarenta para sessenta o número de gratificações pelo exercício das atividades de licitação.

O impacto financeiro da medida será:

	Descrição
	Mensal (R$)
	Anual (R$)

	Ampliação das gerências e coordenadorias da Secretaria Municipal de Gestão Pública
	3.101,16
	37.213,92

	Ampliação do número de gratificações pelo exercício das atividades de licitação
	17.044,80
	204.537,60

	Soma
	20.145,96
	241.751,52


A aprovação do projeto implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o ato de criação, de expansão ou de aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deve estar acompanhado dos seguintes requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):
a) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

b) Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

c) Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.

As despesas obrigatórias de caráter continuado, para serem implementadas, devem indicar com clareza a fonte de receita e o respectivo fluxo financeiro que viabilizará as ações, acompanhado do demonstrativo de cálculos, evidenciando que não haverá comprometimento no alcance das metas estabelecidas para o resultado fiscal do exercício.

O Executivo demonstra em relatório anexo, que o impacto financeiro do projeto será financiado pelo crescimento real das receitas do Município, calculado com base no histórico de arrecadação.
No que concerne a questões de ordem orçamentária e financeira, o projeto reúne as formalidades legais, especialmente aquelas previstas na Lei Complementar no 101/2000 (LRF), citadas neste parecer, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação. 

Londrina, 9 de setembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 252/2011





Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 9 de setembro de 2011.
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